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PRESIDÊNCIA 

PORTARIA Nº 668/PRES, de 27 de maio de 2020 
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Estatuto, aprovado pelo Decreto nº 9.010, de 23 de março de 2017, e tendo em vista o que consta no Processo nº 
08786.000366/2020-52, RESOLVE: 
Art. 1º Conceder, a partir de 15 de maio de 2020, jornada de trabalho de 30 horas semanais à servidora SÍLVIA CLIMACO 
MATTOS, Indigenista Especializado, NS-A-V, matrícula nº 1820332, lotada no Centro Audiovisual de Goiânia-GO da 
Coordenação Técnico-Científico do Museu do Índio-RJ, de acordo com o artigo 5º da Medida Provisória 2.174-28, de 24 de 
agosto de 2001. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

MARCELO AUGUSTO XAVIER DA SILVA 
Presidente 

 
MUSEU DO ÍNDIO 

PORTARIA Nº 10/MI-RJ, de 04 de junho de 2020 
O DIRETOR DO MUSEU DO ÍNDIO-RJ, DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, no uso das atribuições 
que lhe confere o Regimento Interno da FUNAI, aprovado pela Portaria nº 666/PRES, de 17 de julho de 2017 e de acordo 
com o previsto no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, RESOLVE: 
Art. 1º. Designar os servidores NATASHA DA FONSECA DA FROTA SIMÕES, matrícula nº 1345646, 
CPF 070.205.427-51 e VALÉRIA MARILIA DA SILVA SALGUEIRO ROCHA, matrícula nº 1817730, CPF 
860.917.007-15, como gestores titular e substituto do Contrato n.º 209/2019, para acompanhar a execução 
do referido contrato celebrado entre este MUSEU DO ÍNDIO/ FUNAI e a empresa MERU VIAGENS EIRELI, 
CNPJ nº 09.215.207/0001-58. 
Art. 2º. Designar os servidores VALÉRIA MARILIA DA SILVA SALGUEIRO ROCHA, matrícula nº 1817730, 
CPF 860.917.007-15 e NATASHA DA FONSECA DA FROTA SIMÕES, matrícula n.º 1345646, CPF 070.205.427-
51, como fiscais técnicos titular e substituto, para acompanharem a execução do referido contrato. 
Art. 3º. Os fiscais titulares e substitutos têm suas atribuições e competências fixadas no Manual de Gestão e Fiscalização de 
Contratos Administrativos da FUNAI, aprovado pela Portaria nº 115/DAGES, de 29 de agosto de 2014, publicada no 
Boletim de Serviço nº 08, de 02 de setembro de 2014, em especial nas Seções II e IV, bem como no Capítulo III. 
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o vencimento do referido contrato. 

GIOVANI SOUZA FILHO 
Diretor 

 
CORREGODORIA 

PORTARIA Nº 133/CORREG, de 02 de junho de 2020 
A CORREGEDORA SUBSTITUTA DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO – FUNAI, designada pela Portaria nº 
426/PRES/2017, de 12 de junho de 2017, publicada no Diário Oficial da União de 14 de junho de 2017, no uso de suas 
atribuições legais previstas no Estatuto aprovado pelo Decreto nº 9.010, de 23 de março de 2017, publicado no Diário Oficial 
da União de 24 de março de 2017, e tendo em vista o disposto no artigo 143, da Lei 8.112/90, e em face do Processo n° 
08620.036283/2013-65, resolve: 
Art. 1º - Reconduzir Processo Administrativo Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 227/CORREG, de 03 de outubro de 
2018, publicada no Boletim de Serviço nº 169, de 05 de outubro de 2018, para dar continuidade ao apuratório de possíveis 
irregularidades apontadas no processo acima citado, bem como outros atos e fatos conexos que emergirem no curso da 
apuração; 
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Art. 2º - Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão dos trabalhos da aludida comissão; 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

MARA LIGIA SOARES 
Corregedor(a) Substituto(a) 

COORDENAÇÃO REGIONAL ARAGUAIA-TOCANTINS 

PORTARIA Nº 004/CR-ATO/FUNAI, de 04 de junho de 2020 
O COORDENADOR REGIONAL DA COORDENAÇÃO REGIONAL ARAGUAIA-TOCANTINS , DA 
FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, no uso das atribuições que lhe confere o Regimento Interno da FUNAI, 
aprovado pela Portaria nº 666/PRES, de 17 de dezembro de 2017, e de acordo com o previsto na Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, RESOLVE: 
Art. 1º. Constituir Comissão para recebimento de 4.355 (quatro mil, trezentos e cinquenta e cinco) cestas básicas preparadas, 
contemplando gêneros alimentícios, oriundas da dispensa de licitação nº 015/2020/CR-ATO (2158073), destinadas ao 
atendimento de famílias indígenas residentes nas comunidades jurisdicionadas à esta Coordenação Regional. 
Art. 2º. Estabelecer que a Comissão terá como atribuições e competências: 
I - receber e examinar, no que diz respeito à quantidade, qualidade e especificações, os materiais/bens entregues pelo 
contratado em cumprimento ao contrato ou instrumento equivalente; 
II - rejeitar no todo ou em parte o(s) bem(ns) que estiver(em) fora das especificações do contrato ou instrumento equivalente; 
III - expedir Termo de Recebimento, referente aos bens aprovados, e Notificação, referente aos bens rejeitados, caso ocorra. 
Art. 3º. Designar para comporem esta Comissão os seguintes servidores: 
a) Marcus Vinícius Aniszewski e Silva, matrícula nº 00447397 - Presidente. 
b) Maria Dorotéia Cabral Fernandes, matrícula n. 1959298, Membro e Presidente Substituto. 
c) Natan Pires Barros, matrícula nº 1818433 - Membro. 
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

OSMAR GOMES DE LIMA 
Coordenador(a) Regional 
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AFASTAMENTOS SUL DA BAHIA 
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